Acéo de cobranca de direitos autorais -
Televisores e radios - Disponibilizagado em quartos
de hotéis - Caréncia de agéo - Inexisténcia -
Possibilidade juridica do pedido - Legitimidade -
Interesse de agir - Presenca - Prazo prescricional -
Art. 206, 8 3°, inciso V, do CC - Pagamento devido

Ementa: Civil e processual civil. Apelagdo. Acdo de
cobranca de direitos autorais. Caréncia de agéo. Néao
verificacdo. Prescricdo parcial. Consumagdo. Hotel.
Cobranca das mensalidades. Cabimento. Liquidacéo do
valor devido. Recurso provido em parte.

- N&o hd caréncia de agdo se o pedido é juridicamente
possivel, se estd presente o interesse de agir e se as partes
sdo legitimas.

- O prazo prescricional para cobranca de direitos autorais
é de 3 anos, nos termos do art. 206, § 3°, inciso V, do
CCB.

- O STJ consolidou o entendimento de que sd@o
devidas mensalidades a titulo de direito autoral pela
disponibilizacéo de televisores e/ou radios em quartos de
hotéis, motéis ou pousadas.

- Se o valor devido ndo pode ser determinado na
condenacdo, ele deve ser apurado em liquidocdo de
sentenca.

Recurso provido em parte.

APELACAO CIVEL N° 1.0342.13.000649-3/001 -
Comarca de ltuivtaba - Apelante: Ecad - Escritério Central

de Arrecadacdo e Distribuicdo - Apelado: Hotel Bernal
Ltda. - ME - Relatora: DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 17 Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
REJEITAR A PRELIMINAR DE CARENCIA DE ACAO,
ACOLHER PARCIALMENTE A PREJUDICIAL DE MERITO
DE PRESCRlCAO E DAR PARCIAL PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 2014. - Mdrcia De
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.° MARCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de
acdo de acdo de cobranca que Ecad - Escritério Central
de Arrecadacéo e Distribuicéo ajuizou contra Hotel Bernal
Ltda. - ME, alegando que possui legitimidade para recolher,
em seu nome, os direitos autorais relativos a difusdo de
obras musicais, litero-musicais e de fonogramas. Afirma
que o réu se utiliza habitualmente de tais obras, mediante
aparelhos de rédio e/ou televisdo instalados nos
apartamentos que mantém sem a competente autorizagdo
dos autores. Sustenta que é cabivel a retribuicdo autoral
pela execucdo de obras, em face da protecdo juridica
do direito autoral. Assevera que, inexistindo retribuicéo
prévia, deve haver a reparacdo aos autores e demais
titulares em sede de perdas e danos. Alega que os direitos
autorais sGo protegidos pela Constituicdo Federal e por
outros dispositivos legais. Afirma que o STJ entende ser
cabivel o recolhimento de contribuicdo autoral por hotéis.
Sustenta que estdo presentes os requisitos para que se
ordene a imediata suspens@o das execucdes musicais,
enquanto desautorizadas, sob pena de multa didria de
R$10.000,00 (dez mil reais). Assevera que sobre o valor
apurado deve ser aplicada multa de 10%. Requereu a
liminar de suspensdo de execucdo de obras musicais
sem prévia autorizacdo, sob pena de multa didria de
R$10.000,00 (dez mil reais), que fosse determinado o
recolhimento do valor de R$847,18 (oitocentos e quarenta
e sefe reais e dezoito centavos), por més, no prazo de 48
horas, e a condenacdo do réu ao pagamento do valor
de R$42.925,33 (quarenta e dois mil novecentos e cinco
reais e trintfa e trés centavos), acrescida de correcéo
monetdria e juros de mora.

O MM. Juiz indeferiu o pedido de antecipacéo dos
efeitos da tutela (f. 182).

O réu contestou (f. 186/202), arguindo a preliminar
de caréncia de acéo, ao argumento de que ndo pode ser
compelido a dfiliar-se ao autor, e, ndo havendo prova da
aofiliacdo, é de ser extinta a presente acdo. Em relacéo
ao mérito, alega que o quarto de hotel ndo é local de
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frequéncia coletiva, ndo sendo cabivel o recolhimento de
contribuicdo destinada ao ressarcimento pela utilizagéo
de obras audiovisuais. Afirma que a eventual utilizacéo
de radio ou televisdo pelos héspedes j@ contou com o
pagamento realizado pela emissora ou rddio difusora.
Sustenta que ninguém escolhe o hotel em que vai se
hospedar embasado na qualidade do televisor ou radio
existente. Assevera que o autor, em sua cobrongo, ndo
especificou quais autores, obras e valores, limitando-se
a alegar que hd transmissdo radiofénica. Alega que os
valores cobrados no perfodo de 1°.02.2009 @ 1°.01.2010
estdo prescritos. Afirma que o autor vem cobrando valores
aleatérios, pois cobrou de um estabelecimento congénere
valor bem abaixo do pleiteado na presente acéo.
Requereu o acolhimento da preliminar para extinguir a
acdo sem julgamento de mérito ou, eventualmente, fosse
julgado improcedente o pedido inicial.

O MM. Juiz, conforme sentenca de f. 224/229,
julgou improcedente o pedido inicial, nos seguintes termos:

Ante o exposto, nos termos do art. 269, |, do CPC, julgo
improcedente a pretensdo inicial. Condeno o autor ao
pagamento das custas processuais e honordrios advocaticios,
fixados em R$5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do
art. 20, § 4°, do CPC.

O autor apelou (f. 233/246), alegando que o
criador da obra musical ndo pode ser compelido a
ceder o uso de sua obra para pessoas que frequentam
o estabelecimento do réu. Afirma que a Lei 9.610/98
considera que os hotéis sdo locais de frequéncia coletiva,
sendo cabivel a cobranca de direitos autorais. Assevera
gue o STJ sumulou o entendimento de que os hotéis s@o
obrigados 0o pagamento de retribuicdo autoral pela
retransmissdo radiofénica de musicas. Alega que o réu
n&o impugnou a forma de arrecadagéo que é estabelecida
pela taxa média de ocupacdo. Prequestionou os seguintes
dispositivos: arts. 5°, inciso V, 28, 29, 31, 68 e seus
parégrafos da Lei 9.610/98; Stmulas 63 e 261 do STJ,
arts. 302 e 334 do CPC e incisos XXVIl e XXVIIl do art. 5°
da CF/88. Requereu a reforma da sentenca para julgar
procedente o pedido inicial.

O réu apresentou contrarrazdées (f. 255/275),
arguindo a preliminar de carénciac de agdo, ao
argumento de que n&o é associada ao autor e ndo pode
ser compelida a se associar; inexistindo prova de que
houve a dfiliacdo, resta patente sua ilegitimidade passiva.
Em relagdo ao mérito, que ndo hd comprovacéo do uso
das obras, alegado pelo autor. Afirma que os quartos de
hotéis ndo sdo locais de frequéncia coletiva. Sustenta
que o uso de televisGo ndo é sinénimo de utilizacdo de
obra musical. Assevera que ninguém escolhe o hotel em
que vai se hospedar embasado na qualidade do televisor
ou rddio existente. Alega que a Sumula 63 do STJ tem
de ser interpretada restritivamente, para se evitarem
exageros. Sustenta que os valores cobrados no periodo

de 1°.02.2009 a 1°.01.2010 estéo prescritos. Assevera
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que o autor vem cobrando valores aleatérios, pois cobrou
de um estabelecimento congénere valor bem abaixo do
que o pleiteado na presente acdo. Alega que impugnou
todos os fatos e documentos trazidos aos autos pelo autor.
Requereu o acolhimento da preliminar para extinguir a
acdo sem julgamento de mérito ou, eventualmente, fosse
negado provimento ao recurso.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade:

Conheco do recurso do autor porque préprio,
tempestivo e por ter contado com preparo regular (f. 247).

Preliminar/caréncia de acéo.

O réu, ora apelante, arguiu a preliminar de caréncia
de acdo, alegando que o autor ndo comprovou que ele
¢ afiliado ao Ecad, ndo podendo obrigé-lo a se associar.
Afirma que, ndo sendo associado ao autor, ndo detém
legitimidade para figurar no polo passivo da presente
acdo.

Tenho que néo assiste razdo ao apelante.

Sobre a caréncia de acdo, leciona Humberto
Theodoro Junior:

E que, embora abstrata, a acdo ndo é genérica, de modo
que, para obter a tutela juridica, é indispensavel que o autor
demonstre uma pretensdo idénea a ser objeto da atividade
jurisdicional do Estado. Vale dizer: a existéncia da agdo
depende de alguns requisitos constitutivos que se chamam
‘condigdes da agdo’, cuja auséncia, de qualquer um deles,
leva & ‘caréncia de agéo’, e cujo exame deve ser feito em
cada caso concreto, preliminarmente & apreciagéo do mérito,
em cardter prejudicial. [...]

Por isso mesmo, ‘incumbe ao juiz, antes de entrar no exame
do mérito, verificar se a relagdo processual que se instaurou
desenvolveu-se regularmente (pressupostos processuais) e se
o direito de agdo pode ser validamente exercido, no caso
concreto (condicées da agéo) |...]

As condigdes da agdo sdo trés: 19) possibilidade juridica do
pedido; 29) interesse de agir; 39 legitimidade de parte. (Curso
de direito processual civil. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense,
1998, v. 1, p. 51-53))

No presente caso, o pedido formulado na inicial
é juridicamente possivel, uma vez que ndo hd qualquer
vedagdo & pretenséo de cobranca de remuneracdo pelo
uso de obras artisticas em nosso ordenamento juridico,
o autor tem interesse de agir, uma vez que, como
alega, representa os artistas e detém legitimidade para
arrecadacéo da remuneracéo a eles devida, e as partes
sdo legitimas para figurarem na presente lide, segundo
teoria da assercéo.

Portanto, néo ha falar em caréncia de acdo.

Demais disso, a presente agéo embasa-se na
utilizagdo de obras protegidas pelos direitos autorais sem
a devida autorizacdo de seus proprietdrios, o que enseja
a cobranga, ndo sendo necessdrio que o réu seja afiliado
ao autor.

Posto isso, rejeito a preliminar.

Prejudicial de mérito de prescricdo:



O réu, ora apelado, arguiu a preliminar de mérito de
prescricGo dos valores cobrados em relagéo ao periodo
de 1°.02.2009 a 1°.01.2010, nos termos do art. 206,
§ 3°, inciso V, do CCB:

Art. 206. Prescreve:

(]

§ 3° Em trés anos:

[-]

V - a pretensdo de reparacéo civil;

-]

Vale ressaltar a definicdo de prescrigdo, no dizer de
Humberto Theodoro Junior:

A prescrigio é sangGo que se aplica ao fitular do direito
que permaneceu inerte diante de sua violacdo por outrem.
Perde ele, apds o lapso previsto na lei, aquilo que os
romanos chamavam de actio e que, em sentido material, é
a possibilidade de fazer valer o seu direito subjetivo. N&o hd,
contudo, perda da acdo no sentido processual, pois, diante
dela, haverd julgamento de mérito, de improcedéncia do
pedido, conforme a sistemética do Cédigo. (Curso de direito
processual civil. 20. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. I, 1997,
p. 323.)

Tenho que assiste razdo ao apelado nesse tépico.

No presente caso, o autor, ora apelante, pleiteia o
recebimento de direitos autorais pela utilizacdo de obras
musicais sem a necessdria autorizacdo, no perfodo de
fevereiro de 2009 até janeiro de 2013, conforme planilha
de f. 55/56.

O STJ ja firmou entendimento de que o prazo
prescricional aplicavel & protec@o de direitos autorais é
de trés anos:

Civil e processo civil. Direito autoral. Prescricdo. Dies a quo.
Prazo. Novo Cédigo Civil. Regra de transicdo do art. 2.028.
Contagem. [...] 4. O CC/02 n&o prevé um prazo prescricional
especifico para a violagdo de direitos do autor, de sorte
que, com o seu advento, a matéria passou a ser regulada
pelo art. 206, § 3°, V, que fixa um prazo prescricional de
03 anos para a pretensdo de reparacdo civil, dispositivo
de cardter amplo, em que se inclui a reparacdo de danos
patrimoniais suportados pelo autor de obra intelectual. [...]
(REsp 1168336/RJ, Rel.® Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, j. em 22.03.2011, DJe de 16.09.2011).

Ainda nesse sentido:

Uso indevido de fotografia em publicidade de cartdo de
crédito. Dano moral. (a) Prescricdo. N&o ocorréncia. Teoria
da actio nata. Stmula n® 278/STJ. A autora recorrente tomou
ciéncia do uso indevido da fotografia em 16.12.2006. Agéo
distribuida em 20.9.2007. Despacho citatério proferido no
dia 25 desse més. Artigos 202, inciso |, e 206, § 3°, inciso V,
do CC. Artigos 219, § 1°, e 263 do CPC. Enunciado n® 417
da V Jornada de Direito Civil. [...]. (TJSR AC 0043716-
68.2009.8.26.0000, 10° Camara de Direito Privado, Rel.
Des. Roberto Maia, j. em 22.10.2013, p. em 25.10.2013.)

Direito autoral. Sonorizacéo de sala de academia de gindstica.
Alegacéo de auséncia de intuito lucrativo por si ndo acolhivel
e que, de todo modo, ndo afasta a cobranca. Stmula 63 do

STJ aplicavel & espécie. Desnecessidade de prova de filiagdo
do artista nacional. Prova apenas exigida para cobranca pela
execucdo pUblica de obra de artista estrangeiro. Documentos
anexados em recurso que comprovam essa representagdo.
Cobranga possivel. Prescricéo, no entanto, em relago as
parcelas anteriores a setembro de 2005. Sentenca reformada.
Recurso parcialmente provido.

[-]

Tem-se entGo que o pedido inicial cominatério deve ser
acolhido. Mas, quanto & cobranca, apenas em parte, porque
incabiveis as parcelas anteriores a setembro de 2005. Nos
termos do quanto reconhecido na r. sentenca e jd decidido
por esta Cémara (TJSP Ap. 9204578-54.2009.8.26.0000,
Rel. Des. Rui Cascaldi, j. 19.6.2012), seguindo também
orientacdo do Superior Tribunal de Justica (REsp 1.168.336-
RJ, Rel.® Min.® Nancy Andrighi, j. em 22.3.2011), ausente
previs@o de prazo prescricional especifico acerca da violagéo
de direitos autorais na nova lei especial, aplicavel & espécie o
prazo trienal previsto pelo art. 206, § 3°, inciso V, do Cédigo
Civil. [...]. (TJSB AC 0002591-14.2008.8.26.0370, 1°
Cémara de Direito Privado, Rel. Des. Claudio Godoy, j. em
22.10.2013, p. em 24.10.2013.)

Contudo, a presente acdo somente foi ajuizada
em 18.01.2013, e, sendo o prazo prescricional de
trés anos, estd prescrito o direito de o autor cobrar as
contraprestacdes relativas aos meses de fevereiro de
2009 até janeiro de 2010.

Posto isso, acolho a prejudicial de mérito de
prescricéo parcial.

Mérito.

O Ecad apelou da sentenca, pela qual foi julgado
improcedente seu pedido de condenacéo do réu a pagar
direitos autorais do periodo de fevereiro de 2009 até
janeiro de 2013 e, ainda, o pagamento da importéncia
mensal de R$847,18 (oitocentos e quarenta e sete reais e
dezoito centavos).

O argumento do autor/apelante ¢ o de que o
simples fato de a ré disponibilizar aparelhos de televisdo/
raddio em seus quartos enseja seu dever de pagar a
retribuicéo autoral.

J& o argumento do réu/apelado é o de que os
quartos de hotel ndo séo locais de frequéncia publica,
ndo ensejando o recolhimento de contribuicdo autoral
e, ainda, que a existéncia de televisor no local ndo é
sindnimo de reproducéo musical.

Examinando tudo o que dos autos consta, tenho
que assiste razéo ao autor.

O art. 5° XXVII, da CF prevé que a propriedade
autoral pertence ao artista e o inciso XXVIIl assegura o
aproveitamento econdmico a todos os participantes de
obra coletiva:

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a
vida, & liberdade, & igualdade, & seguranga e & propriedade,
nos termos seguintes:

(-]
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XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilizagao,
publicacdo ou reproducdo de suas obras, transmissivel aos
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - sdo assegurados, nos termos da lei:

a) a protecdo as participagées individuais em obras coletivas
e & reproducdo da imagem e voz humanas, inclusive nas
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalizacdo do aproveitamento econdmico
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores,
aos intérpretes e as respectivas representacdes sindicais
e associativas;

(]

Igual protecdo é conferida ao autor pelos arts.

5°, inciso V, 28, 29, 31, 68 e seus pardgrafos da Lei
9.610/98:

68

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

(]

V - comunicagdo ao puUblico - ato mediante o qual a
obra é colocada ao alcance do publico, por qualquer
meio ou procedimento e que ndo consista na distribuicdo
de exemplares;

[]

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e
dispor da obra literdria, artistica ou cientifica.

Art. 29. Depende de autorizagdo prévia e expressa do autor
a utilizacéo da obra, por quaisquer modalidades, tais como:
| - a reproducéo parcial ou infegral;

Il - a edicao;

Il - o adaptagdo, o arranjo musical e quaisquer
outras transformagées;

IV - a traducéo para qualquer idioma;

V - ainclusdo em fonograma ou producéo audiovisual;

VI - a distribuicdo, quando néo intrinseca ao contrato firmado
pelo autor com terceiros para uso ou exploracdo da obra;
VIl - a distribvicdo para oferta de obras ou producées
mediante cabo, fibra ética, satélite, ondas ou qualquer outro
sistema que permita ao usudrio realizar a selegdo da obra ou
produgdo para percebé-la em um tempo e lugar previamente
determinados por quem formula a demanda, e nos casos em
que o acesso as obras ou produgdes se faga por qualquer
sistema que importe em pagamento pelo usudrio;

VIl - a utilizacédo, direta ou indireta, da obra literdria, artistica
ou cientifica, mediante:

a) representagdo, recitacéo ou declamagdo;

b) execucdo musical;

c) emprego de alto-falante ou de sistemas andlogos;

d) radiodifuséo sonora ou televisiva;

e) captacdo de transmisséo de radiodifusGo em locais de
frequéncia coletiva;

f) sonorizacdo ambiental;

g) a exibicio audiovisual, cinematogréfica ou por
processo assemelhado;

h) emprego de satélites artificiais;

i) emprego de sistemas &ticos, fios telefénicos ou néo, cabos
de qualquer tipo e meios de comunicacdo similares que
venham a ser adotados;

i) exposicdo de obras de artes pldsticas e figurativas;

IX - a incluséo em base de dados, o armazenamento em
computador, a microflmagem e as demais formas de
arquivamento do género;

X - quaisquer outras modalidades de utilizagdo existentes ou
que venham a ser inventadas.

[]
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Art. 31. As diversas modalidades de utilizacdo de obras
literdrias, artisticas ou cientificas ou de fonogramas séo
independentes entre si, e a autorizagdo concedida pelo
autor, ou pelo produtor, respectivamente, ndo se estende a
quaisquer das demais.

[-]

Art. 68. Sem prévia e expressa autorizago do autor ou
titular, nGo poderdo ser utilizadas obras teatrais, composicées
musicais ou litero-musicais e fonogramas, em representacées
e execugdes publicas.

Como se v&, a legislagdo em vigor é expressa quanto
& necessidade de autorizagdo e de recolhimento prévio
dos direitos autorais para execucdo de obras artisticas.

O STJ j& pacificou o entendimento de que é devido
o recolhimento de direitos autorais em decorréncia da
transmiss&o radiofénica: “Simula 63. Sdo devidos direitos
autorais pela retransmisséo radiofénica de musicas em
estabelecimentos comerciais”.

Isso porque a obra do autor é protegida, j& que
¢ caracterizada como bem de propriedade do autor,
que lhe garante direitos quando de sua exibicdo, como
leciona a doutrina:

Sendo a obra do autor uma propriedade, ela insere-se na
categoria dos direitos patrimoniais. E neste sentido é que o
pensamento romano forna-se importante, contribuindo para
que os estudiosos chegassem & conclusdo de que os direitos
autorais reputam-se, para efeitos legais, bens moéveis, do
que resulta outro fator importante: néo é a ideia em si, a
abstragdo, que se protege, mas sim essa ideia quando toma
forma concreta, inserida num corpus mechanicum, o que a
transforma, precisamente, num bem mével.

Delia Lipszyc diz:

O direito de autor destina-se a proteger a forma
representativa, a exteriorizagdo e seu desenvolvimento em
obras concretas aptas a serem reproduzidas, representadas,
executadas, exibidas, rediofonizadas, etc., segundo o género
a que pertencam. (LIPSZYC. Derechos de autor y derechos
conexos, 1993, p. 62).

No Brasil, desde cedo, firmou-se o conceito de que o direito
autoral é uma propriedade e, portanto, uma categoria a
que se confere a condicdo de negociabilidade em todos os
aspectos: compra, venda, concessdo, cessdo e sucessdo
mortis causa.

(]

A violacdo a direitos autorais, diz Carlos Alberto Bittar,
acarreta sancionamentos em diferentes planos do Direito,
em que avulla a perspectiva de reparagéo dos danos
sofridos pelo lesado, tanto de ordem moral como de ordem
patrimonial, os primeiros referentes a lesGo de componentes
pessoais do relacionamento autor-obra, os segundos a de
cunho pecunidrio.

No que tange aos critérios para indenizagdo, Bittar diz que
a doutrina universal é tranquila a respeito, entendendo
espraiar-se o sancionamento por todos os efeitos danosos da
acéo lesiva e propondo, para determinadas acées, critérios
préprios. Assim, compreendem-se, no célculo da indenizagéo,
verbas correspondentes & satisfagdo dos danos morais e ds
dos danos patrimoniais, considerando-se independente, nos
dois campos, cada direito exclusivo violado (BITTAR, 1992,
p. 201-202).



Conclui-se, pois, que tanto o dano moral como o dano
material séo indenizdveis, embora a quantificacdo dependa
de cada caso.

[...] (CABRAL, Plinio. A nova Lei de Direitos Autorais. 4. ed.
Sao Paulo: Harbra, 2003, p. 14/15.)

Como bem lecionou o doutrinador, pertencendo o
direito de reproducdo e divulgacdo ao artista, somente
ele, ou seu representante, pode autorizar o uso de sua
obra. Se a divulgacao ¢é feita com finalidade comercial,
sem prévia autorizacdo, essa circunsténcia demonstra,
por si s6, o prejuizo, uma vez que ao autor cabe participar
dos proveitos econdmicos decorrentes da divulgacéo
comercial de seu trabalho intelectual.

Alei 9.610/1998, que consolida a legislacdo sobre
direitos autorais, define que as associacdes de titulares de
direitos autorais devem manter um Unico escritério central
para arrecadacdo e distribuicdo dos direitos relativos &
execucdo puUblica das obras musicais, conforme previséo
do art. 99, razédo pela qual o Ecad, ora apelante, exerce
a prerrogativa exclusiva de arrecadar e distribuir a receita
aferida a titulo de direitos autorais.

Art. 99. As associagdes manterdo um Unico escritério
central para a arrecadacéo e distribuicdo, em comum, dos
direitos relativos & execucdo puUblica das obras musicais
e litero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da
radiodifusdo e transmissdo por qualquer modalidade, e da
exibicéo de obras audiovisuais.

§ 1° O escritério central organizado na forma prevista
neste artigo ndo terd finalidade de lucro e serd dirigido e
administrado pelas associacées que o integrem.

8§ 2° O escritério central e as associagdes a que se refere este
Titulo atuardo em juizo e fora dele em seus préprios nomes
como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados.
§ 3° O recolhimento de quaisquer valores pelo escritério
central somente se fard por depésito bancdrio.

§ 4° O escritério central poderd manter fiscais, aos quais é
vedado receber do empresdrio numerdrio a qualquer titulo.
8§ 5° A inobservancia da norma do parégrafo anterior tornaré
o faltoso inabilitado & fungdo de fiscal, sem prejuizo das
sancdes civis e penais cabiveis.

A jurisprudéncia do STJ é pacifica no sentido de que
os hotéis e motéis devem recolher direitos autorais em
decorréncia da presenca de aparelho de televisdo e/ou
réddio nos quartos por eles mantidos:

Direitos autorais. Agravo regimental no recurso especial. Ecad.
Sonorizagdo ambiental de quartos de hotel. Precedentes. 1. A
Segunda Seg@o do STJ consolidou o entendimento de que sdo
devidos direitos autorais pelo uso de aparelhos televisores ou
radiofénicos em quartos de hotéis, motéis ou pousadas. 2.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1310207/RS,
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. em
19.03.2013, DJe de 22.03.2013).

Processual civil e civil. Agravo no recurso especial. Direitos
autorais. Hotel. Cobranca. Possibilidade.

- A 2% Seccdo deste Superior Tribunal j@ decidiu serem devidos
direitos autorais pela instalacdo de televisores dentro de
quartos de hotéis ou motéis. - Agravo néo provido. (AgRg nos

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1145185/RS, Rel.® Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. em 13.11.2012, DJe de
19.11.2012)

Agravo regimental. Recurso especial. Direitos autorais.
Televisores e radios em quartos de hotel. Servicos prestados
pelos meios de hospedagem. Exploracéo de obras artisticas.
Pagamento de direitos autorais. 1. Sdo devidos, os pagamentos
referentes aos direitos autorais em razdo da disponibilizagdo
de televisores e rddios dentro dos quartos de hotéis, por
configurar exploracéo de obras artisticas para incremento
dos servigos prestados pelo meios de hospedagem. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no
REsp 1261136/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma,
i.em 19.06.2012, DJe de 27.06.2012.)

No caso, o Ecad, ora apelante, sustenta que o
Hotel Bernal Lida. - ME, ora apelado, estd inadimplente
com suas mensalidades de fevereiro de 2009 até janeiro
de 2013, conforme planilha de f. 55/56, e pretende
cobrar a quantia de R$ 42.925,33 (quarenta e dois mil
novecentos e cinco reais e trinta e trés centavos), relativa
a esse periodo, além das parcelas vencidas no curso da
lide e da multa.

Conforme lei e jurisprudéncias transcritas, a
apelante tem razdo.

Contudo, no caso, foi acolhida a prejudicial
de mérito de prescrico suscitada pelo apelado,
declarando-se prescritas as mensalidades relativas ao
periodo de fevereiro de 2009 até janeiro de 2010.

logo, o pedido inicial procede quanto as
mensalidades relativas ao periodo de fevereiro de 2010
até janeiro de 2013 e, ainda, as que venceram no curso
da presente lide, que devem ser pagas, como pedido da
inicial, incluindo correcdo monetéria e juros de mora
desde o vencimento e multa moratéria de 10% (f. 55/56),
conforme regulamento do Ecad.

A tabela do Ecad dos valores exigiveis tem plena
validade, conforme jurisprudéncia majoritaria.

Nesse sentido:

Agravo regimental nos embargos de declaracdo no recurso
especial. Agdo declaratéria. Reconvencéo. Direitos autorais.
Ecad. Execugdes publicas de frilhas sonoras de filmes. Tabela
de precos. Legalidade. Legitimidade do Ecad para cobranca.
1. Segundo a jurisprudéncia desta Corte, sGo devidos direitos
autorais pela exibicdo publica de trilhas sonoras de filmes.
2. Este Tribunal Superior j& assentou ser vdlida a tabela de
precos instituida pelo Ecad. 3. A remansosa a jurisprudéncia
desta Corte reconhece a legitimidade do Ecad para a
cobranca de direitos autorais independentemente da prova
da filiacdo do titular da obra. 4. Agravo regimental néo
provido. (AgRg nos EDcl no REsp 885.783/SP, Rel. Ministro
Ricardo Villas Béas Cueva, Terceira Turma, j. em 14.05.2013,
DJe de 22.05.2013.)

Civil.  Direitos  autorais.  Estabelecimento  comercial.
Restaurante/boate. Ecad. Valores. Tabela prépria. Validade. |
- Em estabelecimentos comerciais que funcionam como bar/
restaurante/boate, a reproducdo musical faz parte da prépria
natureza da atividade comercial, sendo devida a cobranca
de direitos autorais. Il - Os valores cobrados pelo Ecad, em
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face da natureza privada dos direitos reclomados, nédo estdo
sujeitos a tabela imposta por lei ou pelo Poder Judicidrio.
Precedentes do STJ. Il - Ao trazer documentos comprobatérios
de pagamentos de mensalidades ao Ecad, reconhecendo que
reproduz mUsica ambiente para seus clientes, reconhece a ré o
direito do autor. Recurso especial provido. (REsp 509.086/RJ,
Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, j. em 15.08.2006,
DJ de 11.09.2006, p. 247.)

No caso, o valor foi calculado nos termos da tabela
do Ecad, que leva em consideracdo a quantidade de
quartos mantidos pelo réu, a taxa de ocupacdo e o indice
de audiéncia, conforme tabela 5 do regulamento do Ecad
(f. 45).

A ré possui 70 quartos (f. 57/58), devendo arcar
com o valor equivalente a 31,5 UDAS por més.

Contudo, observo que, na tabela de usudrios de
permanentes de f. 55/56. o autor ndo apresentou o valor
individual da UDA vigente no periodo de cada cobranca.

Da mesma forma, ndo foi juntada qualquer
comprovacdo de tal valor aos autos.

Llogo, o valor devido deverd ser aferido em
liquidacdo de sentenca por célculo, levando-se em conta
o valor da UDA divulgado pelo Ecad.

Lado outro, na inicial, o apelante também pleiteou
as parcelas vincendas.

Tenho que é cabivel a cobranca das contribuicées
vincendas, diante do cardter permanente e continuo da
reproducéo musical, no exercicio da atividade da empresa
apelada e tendo em vista o disposto no art. 290 do CPC:

Art. 290. Quando a obrigacdo consistir em prestacdes
periédicas, considerar-se-Go elas incluidas no pedido,
independentemente de declaragdo expressa do autor; se
o devedor, no curso do processo, deixar de pagd-las ou
de consignd-las, a sentenca as incluird na condenagdo,
enquanto durar a obrigagéo.

Sobre as obrigacées periédicas, também
denominadas de obrigacées de trato sucessivo, leciona
Humberto Theodoro Junior:

H& casos em que a obrigagdo se desdobra em vdrias
prestacdes periédicas, como os aluguéis, juros e outros
encargos, que formam o que a doutrina chama de ‘obrigacées
de trato sucessivo’.

Quando isto ocorre, mesmo sem mengdo expressa do autor
na peticdo inicial, o Cédigo considera incluidas no pedido as
prestacdes periédicas de vencimento posterior ao ajuizamento
da causa. Dessa forma, ‘se o devedor, no curso do processo,
deixar de pagd-las ou de consignd-las, a sentenca as incluird
na condenacdo, enquanto durar a obrigagéo’ (art. 290).
Trata-se de pedido implicito, no sistema do Cédigo.

Numa acéo de despejo por falta de pagamento, por exemplo,
se a purga da mora se d& apds o vencimento de outros
aluguéis, além daqueles relacionados na inicial, deverd
a emenda compreender todas as prestacoes efetivamente
vencidas até o momento do pagamento.

Perante essas obrigacdes de trato sucessivo &, outrossim,
possivel também a condenacdo a prestagdes vincendas,
ou seja, prestacdes que s6 vencerdo em data posterior a
sentenca. Com isso evita-se a repeticdo inUtil de demandas
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em torno do mesmo negécio juridico. A execucdo da
senfenca, no entanto, ficard subordinada & ultrapassagem
do termo (art. 572), pois, sem o vencimento da prestagdo,
ela ndo serd exigivel e ndo terd ocorrido o inadimplemento,
que é pressuposto ou requisito de qualquer execugdo forcada
(art. 580). (Curso de direito processual civil. 44. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2006, v. |, p. 397/398.)

Nesse sentido:

Processual civil e administrativo. Agravo regimental no
agravo em recurso especial. Servidor pUblico municipal.
Acéo de cobranca. Férias remuneradas. Alegagdo de excesso
na condenagdo. Nd&o ocorréncia. Prestacées periédicas.
Andlise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais.
Impossibilidade. 1. Em se tratando de parcelas periédicas, é
possivel que a condenacdo abranja aquelas vencidas no curso
do processo, sem que tfal circunsténcia caracterize excesso na
condenacéo ou julgamento extra petita. [...]. (AgRg no AREsp
361.505/BA, Rel.“ Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,
j.em 1°.10.2013, DJe de 09.10.2013.)

Agravo regimental no agravo em recurso especial. Acdo
de cobranga de cotas condominiais. Prestacdes periddicas.
Parcelas vincendas devem ser incluidas na condenacéo
enquanto durar a obrigagdo. Stmula 83/STJ. [...]. (AgRg no
AREsp 221.371/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, Quarta
Turma, j. em 24.09.2013, DJe de 27.09.2013.)

As razdes de apelago, portanto, devem ser
acolhidas em parte.

Dispositivo:

Isso posto, rejeito a preliminar de caréncia de acéo,
acolho em parte a prejudicial de mérito de prescricéo
trienal e dou parcial provimento ao recurso para julgar
procedente em parte o pedido inicial, condenando o
réu/apelado a pagar ao autor/apelante as mensalidades
do periodo de fevereiro de 2010 até janeiro de 2013,
além das parcelas vencidas no curso da lide, cujo valor
total deve ser apurado em liquidacéo de sentenca, com
acréscimos de juros de 1% ao més e correcdo monetdria,
ambas desde o vencimento, além de multa no percentual
pedido.

Diante da sucumbéncia reciproca, condeno o réu/
apelado ao pagamento de 80% das custas e despesas
processuais, 80% das custas recursais, e de 80% dos
honorérios advocaticios, que fixo em 15% sobre o valor
da condenacdo (art. 20, § 3°, do CPC), arcando o
apelante com os 20% restantes.

Os  honordrios  advocaticios
compensados (Stmula 306 do STJ).

deverdo  ser

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES LEITE PRACA e EVANDRO LOPES DA
COSTA TEIXEIRA.

Sumula - PRELIMINAR DE/CARENCIA DE A(;/;‘\O
REJEITADA. PREJUDICIAL DE MERITO DE PRESCRICAO
PARCIAL ACOLHIDA. RECURSO PROVIDO EM PARTE.



